
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2164744 - SP (2024/0309301-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : BAXTER HOSPITALAR LTDA
ADVOGADOS : WALDIR LUIZ BRAGA - SP051184

THIAGO MENDES GONÇALVES GARBELOTTI - SP266693
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. INDÉBITO TRIBUTÁRIO 
RECONHECIDO JUDICIALMENTE. HABILITAÇÃO DO CRÉDITO PERANTE A 
FAZENDA NACIONAL. PRESCRIÇÃO PARA A COMPENSAÇÃO. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
II – O pedido de habilitação de créditos ao Fisco enseja a suspensão do prazo 
prescricional para o pleito compensatório, que volta a correr após a sua homologação. 
Assim, o contribuinte dispõe do prazo de cinco anos para realizar a compensação 
tributária reconhecida judicialmente a partir do trânsito em julgado da decisão que a 
reconheceu, descontado o tempo que o Fisco gastar para homologar o pedido 
compensatório. Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025.
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REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2164744 - SP (2024/0309301-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : BAXTER HOSPITALAR LTDA
ADVOGADOS : WALDIR LUIZ BRAGA - SP051184

DANIEL TEIXEIRA DE FIGUEIREDO PASSOS - SP291924
RENATA DIAS MURICY - SP352079
THIAGO MENDES GONÇALVES GARBELOTTI - SP266693
THATIANA ANDRÉ BIONE - SP439271

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. INDÉBITO TRIBUTÁRIO 
RECONHECIDO JUDICIALMENTE. HABILITAÇÃO DO CRÉDITO PERANTE A 
FAZENDA NACIONAL. PRESCRIÇÃO PARA A COMPENSAÇÃO. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
II – O pedido de habilitação de créditos ao Fisco enseja a suspensão do prazo 
prescricional para o pleito compensatório, que volta a correr após a sua homologação. 
Assim, o contribuinte dispõe do prazo de cinco anos para realizar a compensação 
tributária reconhecida judicialmente a partir do trânsito em julgado da decisão que a 
reconheceu, descontado o tempo que o Fisco gastar para homologar o pedido 
compensatório. Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou 
provimento ao recurso especial.

Sustenta a Agravante, em síntese, que mesmo quando expressamente 
provocado por meio de embargos de declaração, o v. acórdão recorrido ofendeu 
frontalmente o artigo 1.022, II, do Código de Processo Civil, acarretando, inclusive, a 
sua nulidade.
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Argumenta que o v. acórdão conferiu interpretação extensiva ao artigo 168, 
do CTN, na medida em que o prazo prescricional de 5 (cinco) anos aplica-se quanto ao 
direito de pleitear pela compensação/restituição dos tributos, mas em nenhum 
momento menciona qualquer limitação temporal para o encontro de contas.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 956e).
É o relatório. 

VOTO

Não assiste razão à Agravante.
- Da alegação de nulidade no acórdão recorrido.
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
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Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a 
conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de litispendência 
entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião em que as 
ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda que o polo 
passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI - 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO -, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

 
A controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.
O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 

Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1431157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
11041181/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos 
EDcl no REsp 1334203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

- Da prescrição para a compensação
Acerca da controvérsia, a Corte de origem assim se pronunciou:
 
2. O contribuinte que possui decisão transitada em julgada possui o prazo 
de cinco anos para pleitear a restituição ou compensação dos valores, nos 
termos dos arts. 165, III, e168, I, do CTN.
3. A tese de imprescritibilidade do direito de realizar a compensação integral 
dos valores não pode ser aceita, uma vez que a prescrição é a regra geral 
do sistema. Precedente do C. STF.
4. O contribuinte, após o trânsito em julgado de decisão que lhe é favorável, 
possui a opção de realizar a restituição de eventuais valores, por meio de 
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precatório, ou por meio da compensação administrativa do indébito. Trata- 
se, repita-se, de opção do contribuinte, e as vantagens e desvantagens de 
cada modalidade devem ser por ele avaliadas.
5. A Receita Federal, desde 2017, regulamentou a questão por meio da IN 
RFB nº1717/2017, no sentido de que a declaração de compensação pode 
ser apresentada no prazo de 5 (cinco) anos, contado da data do trânsito em 
julgado da decisão ou da homologação da desistência da execução do título 
judicial. Atualmente, a matéria é regulamentada nos mesmos moldes pela 
IN RFB nº 2055/2021, a qual dispõe sobre restituição, compensação, 
ressarcimento e reembolso, no âmbito da Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil.
6. Não há qualquer ilegalidade no art. 103 da IN 1717/17 (atual art. 106 da 
IN2055/2021), uma vez que o contribuinte possui, nos termos do artigo 168 
do CTN, o prazo prescricional de 5 anos para pleitear e realizar a 
compensação integral dos créditos reconhecidos judicialmente, sendo a 
prescrição passível de suspensão somente no período compreendido entre 
o protocolo do pedido de habilitação do crédito decorrente de ação judicial e 
a ciência do seu deferimento.
7. Remessa oficial e apelação providas.
 
Esta Corte Superior enfrentou a controvérsia no julgamento do AgInt no 

REsp n. 1.729.860/SC, de relatoria do Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues, tendo sido 
firmada a tese segundo a qual o pedido de habilitação de créditos ao Fisco enseja a 
suspensão do prazo prescricional para o pleito compensatório, que volta a correr após 
a sua homologação. Assim, o contribuinte dispõe do prazo de cinco anos para realizar 
a compensação tributária reconhecida judicialmente a partir do trânsito em julgado da 
decisão que a reconheceu, descontado o tempo que o Fisco gastar para homologar o 
pedido compensatório.

O julgado recebeu a seguinte ementa:
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO CREDITÓRIO RECONHECIDO JUDICIALMENTE. 
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ SUPERADO. 
PEDIDO DE HABILITAÇÃO ADMINISTRATIVA. SUSPENSIVIDADE. 
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO APRESENTADA A DESTEMPO. 
PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. RECURSO PROVIDO PARA DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. O conhecimento de fato incontroverso dos autos não esbarra no conceito 
de "simples reexame de provas". A restrição do julgador aos fundamentos e 
às constatações do acórdão recorrido limitaria a prestação jurisdicional da 
instância extraordinária, impossibilitando-a de corrigir eventuais distorções 
na aplicabilidade da norma em caso de equívoco na avaliação do quadro 
fático pelas instâncias ordinárias.
2. Na espécie, é possível a identificação dos marcos temporais necessários 
para o exame do prazo prescricional, o que afasta o óbice da Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.
3. O art. 168 do Código Tributário Nacional (CTN) estabelece que o direito 
de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) 
anos. Em sua doutrina, Leandro Paulsen leciona que "qualquer que seja o 
fundamento para afastar a existência da obrigação tributária (pagamento a 
maior efetuado por simples erro de cálculo, pagamento a efetuado forte em 
instrução normativa ilegal, pagamento efetuado pela incidência de lei 
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inconstitucional), aplica-se sempre o regime de repetição estabelecido pelo 
CTN, submetido o pleito aos prazos dos arts. 168 e 169 do CTN" 
(PAULSEN, Leandro. Constituição e Código Tributário comentados à luz 
da doutrina e jurisprudência. 18. ed. São Paulo: Saraiva, 2017, p. 1.166).
4. Considerando todo o histórico normativo pertinente à controvérsia, assim 
como a recepção do Decreto 20.910/1932 pelo regime jurídico vigente, não 
há motivos para o afastamento das disposições legais ali contidas, razão 
pela qual o pedido de habilitação de créditos ao fisco enseja a suspensão 
do prazo prescricional para o pleito compensatório.
5. O Tribunal de origem delineou o seguinte quadro fático: Reconhecimento 
judicial do direito creditório na data de 28/4/2006; protocolo do pedido de 
habilitação em 20/4/2011 (4 anos, 11 meses e 20 dias após o trânsito em 
julgado). Na sequência, deferida a habilitação dos créditos, com ciência da 
parte contribuinte, a pretensão de compensação na data de 20/5/2016 se 
deu fora do prazo quinquenal estabelecido no art. 168 do Código Tributário 
Nacional, quando somados os períodos que antecederam (28/4/2006 a 
24/4/2011) e sucederam (30/5/2011 a 20/5/2016) o pedido de habilitação.
6. Agravo interno provido para dar provimento ao recurso especial e 
reconhecer configurada a prescrição da pretensão compensatória.
(AgInt no REsp n. 1.729.860/SC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 29/4/2024).
 
Nesse cenário, tendo o acórdão recorrido se alinhado ao entendimento desta 

Corte, acertada a decisão que negou provimento ao Recurso Especial.
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INDEFERIMENTO 
LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. COMPROVAÇÃO 
DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA REGULARIZAR VÍCIO 
SUBSTANCIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º do 
art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada divergência 
jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos embargos de 
divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos paradigmas 
indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de cópias do inteiro 
teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório oficial, autorizado 
ou credenciado nos quais eles se achem publicados, inclusive em mídia 
eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na rede mundial de 
computadores, com a indicação da respectiva fonte na Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
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paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos precedentes 
indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou credenciado, 
em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em sua 
forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, com 
previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente órgão de 
divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme se 
pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos tempestivos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016), somente será concedido o prazo previsto 
no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC para que a 
parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação de 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado e 
os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de astreintes, 
nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é obstado pela 
Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada pela Corte Especial 
do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de questão meritória não 
apreciada pelo órgão julgador que prolatou a decisão embargada. 
Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido o 
Ministro Raul Araújo), julgamento em 6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe a 
incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.164.744 / SP
Número Registro: 2024/0309301-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50296612020184036100

Sessão Virtual de 04/02/2025 a 10/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BAXTER HOSPITALAR LTDA
ADVOGADOS : WALDIR LUIZ BRAGA - SP051184

THIAGO MENDES GONÇALVES GARBELOTTI - SP266693
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BAXTER HOSPITALAR LTDA
ADVOGADOS : WALDIR LUIZ BRAGA - SP051184

THIAGO MENDES GONÇALVES GARBELOTTI - SP266693
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
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Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025
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